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  nota à edição brasileira




  O impacto da internet na sociedade é um tema que não se esgota. Rotineiramente surgem novos recursos e possibilidades que suplantam outros recém-surgidos. Quem não os domina, em contextos cada vez mais amplos, está excluído do mercado, da vida social, do mundo.




  Costumamos observar duas correntes principais que buscam pautar virtudes e vícios da internet: a mais negativa a entende como instrumento de controle, manipulação e alienação; a outra, de viés mais positivo, a vê como ferramenta de educação, liberdade e emancipação social. Contrariando a segunda, mas sem abraçar plenamente a primeira, o filósofo espanhol Cesar Rendueles questiona, em Sociofobia, ideias muito propaladas sobre benefícios da expansão da internet, tais como a contribuição para o avanço da democracia, a criação de alternativas econômicas e o aprofundamento de vínculos pessoais.




  Sociofobia faz uso de uma linguagem acessível tanto aos não familiarizados com essa discussão quanto fornece ideias valiosas para os já iniciados. A obra empreende uma análise das transformações na comunicação contemporânea nos campos cultural, político, econômico e social como base para afirmar que as tecnologias digitais não contribuíram para superar desafios da modernidade e, ao contrário, os reforçou em muitos casos. Nesse sentido, Rendueles aponta uma confusão entre o senso de democracia e a liberdade de escolha na internet, geralmente orientada para o mercado. Um dilema a ser superado é que desejamos cooperação, mas ainda tendemos ao individualismo. Se essa distinção tornar-se clara, o meio virtual poderá, sim, oferecer caminhos para uma democracia mais plural.




  O Sesc tem buscado ser um fórum para as questões da contemporaneidade e trazer a público reflexões sobre a cultura e seus diferentes campos de interlocução. Dessa forma, procura fomentar novos estudos, sempre considerando mais de uma perspectiva sobre os temas em pauta. As reflexões sobre as transformações sociais, a visão crítica sobre o papel das tecnologias digitais na vida pública e privada, bem como o pensamento que questiona o senso comum, tão presentes em Sociofobia, estão em plena consonância com os princípios da instituição.
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  prefácio




  oswaldo giacoia junior




  Mesmo em face de constantes antropológicas indicando certa semelhança e proximidade entre nossas sociedades atuais e àquelas do passado, César Rendueles defende, em seu livro, uma tese segundo a qual podemos constatar uma diferença importante e radical entre elas: a saber, que a sociedade ocidental moderna constitui-se em ruptura com a norma antropológica que a aproximava das demais – e disso temos apenas uma vaga e turva autoconsciência, tanto dessa diferença essencial quanto da centralidade da experiência cultural por ela performada. Daí advém nossa persistente incapacidade para equacioná-la em um sistema estável.




  Essa condição de nossas sociedades está ligada ao status e à função que nelas ocupa o mercado: se é verdade que os sistemas de trocas sempre se apresentaram como o foco do surgimento das formas comunitárias que nos são conhecidas, a diferença consiste em que a engenharia social da modernidade está centrada sobre o mercado, e isso de um modo peculiar: nelas, a praça do mercado não é mais um âmbito circunscrito no espaço sociopolítico, mas transformou-se na matrix da sociabilidade moderna, de modo que o mercado tornou-se a instituição que impregna o todo da realidade social.




  Um dos principais efeitos dessa transformação consiste na desativação dos dispositivos e processos tradicionais de inserção e integração social, bem como de transmissão de experiências pela cadeia histórica de gerações. Malhas de duração secular, em cujo padrão se formavam os tecidos sociais antigos, foram destruídas e arrasadas em poucos anos, tendo sido substituídas por projetos sistemáticos de implantação de solidariedade, com base em relações de dependência lastreadas em aparelhamentos econômicos, políticos e militares de base racional. Na medida em que a modernidade é marcada pela Revolução Industrial e esta, por sua vez, pelo particularismo e pela tendência ao livre curso das atividades e interesses de produtores isolados, a expectativa, tipicamente liberal capitalista, de socialização pelo mercado passa então a ser a regra.




  Por essa razão, o utilitarismo, em particular na versão prototípica de Francis Bacon, constitui o ideário preferencial da modernidade política, pois a maximização da utilidade para o maior número possível de interessados é o vínculo mais eficaz para a constituição de uma sociedade racional de produtores mercantis, cuja ideia central é a transformação do egoísmo individual e privado em egoísmo coletivo, ou seja, a instituição como meta do máximo de felicidade coletiva, pela qual se consegue também garantir a segurança e o bem-estar de cada um dos sócios, estimulando seu próprio interesse na promoção do bem comum. No contexto desse diagnóstico, César Rendueles cita o testemunho de um economista liberal honesto, Milton Friedman, a respeito do alcance e dos limites dessa utopia mercadológica de economia política:




  Para o liberal, [...] o ideal é a unanimidade, entre indivíduos responsáveis, alcançada na base de discussão livre e completa. Desse ponto de vista, o papel do mercado [...] é o de permitir unanimidade sem conformidade e ser um sistema de efetiva representação proporcional. De outro lado, o aspecto característico da ação através de canais explicitamente políticos é o de tender a exigir ou reforçar uma conformidade substancial. [...] Mesmo o uso da representação proporcional, em sua forma explicitamente política, não é esta conclusão. O número de grupos separados que podem de fato ser representados é enormemente limitado em comparação com a representação proporcional do mercado. [...] O uso dos canais políticos, embora inevitável, tende a exigir muito da coesão social, essencial a toda sociedade estável. [...] O uso amplo do mercado reduz a tensão aplicada sobre a intrincada rede social por tornar desnecessária a conformidade, com respeito a qualquer atividade que patrocinar. Quanto maior o âmbito de atividades cobertas pelo mercado, menor o número de questões para as quais serão requeridas decisões explicitamente políticas e, portanto, para as quais será necessário chegar a uma concordância.




  O resultado desse processo é apreendido por Rendueles sob o conceito de sociofobia, de acordo com o qual as formas atuais da sociabilidade baseiam-se numa trama crescente de conexões reais e virtuais entre evanescentes sujeitos privados, formando uma malha de laços cerrados, apoiados pela engenharia tecnológica de comunicação e informação. A internet dá corpo a uma figura ideal de equilíbrio entre liberdade individual e vínculos comunitários:




  O sistema de compra e venda colonizou nosso corpo e nossa alma. Vendemos amplos pedaços da nossa vida no mercado trabalhista, obtemos um teto sob o qual nos abrigar mediante sofisticados instrumentos financeiros chamados hipotecas, o ar que respiramos é cotado em mercados de carbono, os alimentos que comemos fazem parte de complexas cadeias especulativas... Quase todas as sociedades tradicionais, ao contrário, tomaram muito cuidado em excluir do mercado alguns bens e serviços essenciais, como a terra, os produtos de primeira necessidade ou o dinheiro. O comércio é um tipo de interação competitiva na qual tentamos tirar vantagem de um oponente. ‘Vender caro, comprar barato’ é a única norma de conduta indiscutível no mercado. As sociedades pré-capitalistas consideravam uma loucura condicionar sua sobrevivência material à incerteza da concorrência.




  As crises de produção capitalista da era vitoriana consolidaram as estruturas sociais que determinaram a figura atual do mundo. Nela destaca-se uma desigualdade social, atualmente evoluindo em escala planetária, na qual se perfilam, de um lado, as estreitas possibilidades de estratificação no centro do sistema capitalista (ou seja, nos países econômica e tecnocientificamente desenvolvidos) e, de outro lado, para a considerável maioria da população mundial – os países em desenvolvimento ou subdesenvolvidos – o fenômeno que conhecemos bem sob a eufemística denominação, hipocritamente neutra, de terceiro mundo.




  O terceiro mundo e a crise ecológica são, no entanto, irmãos siameses, cuja geração é dependente das tentativas de garantir, pela pilhagem colonial, a segurança e o bem-estar nas metrópoles do capitalismo mercantil, em sua fase determinada pelo primado da produção industrial. A realidade macabra consiste, no entanto, em que, nos países pobres da periferia do sistema, os processos tradicionais de integração social não desapareceram – tal como esperado pelos ambiciosos projetos de substituição desses pelos fluxos e trocas do livre-mercado, no enquadramento do colonialismo econômico. Ao contrário, o que se verificou nessas regiões foi uma sobrevivência de práticas e instituições comunitárias reprimidos, cujos efeitos foram a intensificação dos conflitos e a corrupção do tecido social, com seu cortejo de miséria, violência, fome crônica, desespero, enfermidades, e a reprodução de uma violência incontrolável.




  Temos hoje a demonstração do fracasso dessa entronização da ideologia do pan-óptico benthaniano como modelo da ordem social interna e global. Porém, o problema mais preocupante hoje em dia é que os meios conhecidos de garantir a integração social, de minimizar os efeitos das crises sistêmicas e das megacatástrofes ecológicas – como as instituições herdadas da tradição – foram submetidos ao processo de disrupção da sociofobia.




  A utopia do livre-mercado fracassou. Esse desastre abriu caminho a uma sequência de crises especulativas cada vez mais destrutivas. É um resultado tediosamente previsível quando a busca do lucro privado prevalece sobre qualquer limite político. Um sistema econômico baseado em um arrogante desprezo pelas condições materiais e sociais da subsistência humana está condenado a cair em um processo autodestrutivo cuja única finalidade é tentar se reproduzir, sem sucesso.




  Ora, nessas condições, não admira que as esperanças utópicas relativas às transformações e ao desenvolvimento das sociedades contemporâneas tecnologicamente desenvolvidas – com a virtual propagação global de seus efeitos – estejam concentradas na potência telúrica da tecnociência, uma vez que, no curso do desenvolvimento histórico dessas sociedades, as ciências e as tecnologias transformaram-se em sua principal força produtiva. O enorme desenvolvimento da técnica moderna veio alterar totalmente o antigo panorama e engendrar novas tarefas e novos desafios para as éticas tradicionais. Essa condição afeta, sobretudo, o problema crucial da sustentabilidade, pois a tecnologia moderna investe em ações humanas de uma ordem de grandeza completamente sui generis, dotando-as, além disso, de novos recursos até então inimagináveis, gerando consequências que ultrapassam largamente em urgência e magnitude as condições impostas pelos marcos regulatórios ético-jurídico-políticos que tinham por finalidade limitá-los. Essa dinâmica revela que as tecnociências não se deixam submeter mais ao controle e planejamento por parte das modalidades tradicionais de poder social econômico-político, evidenciando, antes, um imenso potencial para colonizar e tornar dependentes de sua própria lógica as diversas formas, até hoje conhecidas, de organização da sociedade.




  Os iluministas do século XVIII já acoplavam o desenvolvimento da ciência e da técnica às imensas possibilidades de dominação e disposição sobre os recursos naturais para colocá-los a serviço dos interesses humanos. Essa “humanização da natureza” seria a contraface da naturalização das relações entre os homens, ou seja, do ideal de organizar a sociedade em bases inteiramente racionais, de modo a fazer desaparecer todas as modalidades de deformação e opacidade, graças à superação da ignorância, da superstição e da menoridade política. Com o desenvolvimento do capitalismo industrial, essas esperanças passaram a ser depositadas na potência telúrica da tecnologia ligada à indústria e à lógica da produção mercantil. Com a substituição do paradigma da produção pela hegemonia do capital financeiro e o surgimento da globalização das sociedades pelo mercado, a expectativa prometeica na “revolução pelo conhecimento” passou a ser dominada pela tecnociência de informática e de comunicação.




  Com extraordinária lucidez, o livro de César Rendueles apresenta várias estratégias de enfrentamento das principais questões, dilemas e problemas surgidos no curso desses processos. Uma das mais relevantes é sua crítica do utopismo cibernético, de uma relevância e atualidade que mal podem ser exageradas.




  Acredito que esse ciberutopismo é, em essência, uma forma de autoengano. Ele nos impede de entender que as principais limitações à solidariedade e à fraternidade são a desigualdade e a mercantilização. Não obstante, também não tenho grandes problemas em reconhecer que o programa emancipatório clássico – o do socialismo, do comunismo e do anarquismo – morreu, ao menos em sua literalidade. Não porque suas reivindicações careçam hoje de sentido ou tenham sido realizadas. Muito pelo contrário; o que ocorre é que a igualdade e a liberdade são assuntos muito urgentes e importantes para serem deixados nas mãos de projetos em que muito pouca gente se reconhece.




  A utopia cibernética assume a forma do ciberfetichismo quando, como ocorre hoje, a “economia do conhecimento”, restrita às tecnologias de informação e comunicação, apresenta-se como a panaceia universal para a resolução de todos os macroproblemas da humanidade: da fome e poluição globais e do desemprego estrutural à catástrofe ecológica, dos impasses da democracia aos projetos de transformação política e refundação da solidariedade social. Esse determinismo tecnológico seria antes uma espécie de fetichismo, cujo efeito mais deletério consiste na redução de nossas expectativas sociopolíticas. O progresso técnico, por si só, é visto sob essa ótica, como o responsável por uma extraordinária mudança na produção e reprodução da sociedade, tornando obsoletas as categorias tradicionais de análise social.




  É justamente uma crítica desse ciberutopismo que levaria à constatação de que o capitalismo industrial – e hoje em dia principalmente o capitalismo financeiro – forneceu um parâmetro determinado pelo Estado de desenvolvimento atual das forças produtivas, entre as quais conta-se, prioritariamente, a ciência e a tecnologia, de modo que a reprodução e o desenvolvimento das sociedades contemporâneas abastadas passou a depender essencialmente da atualização compulsória de seu potencial tecnológico e do consequente predomínio da forma de racionalidade instrumental que lhe é inerente. Um padrão determinado, cuja natureza é essencialmente econômica, absolutiza-se e se expande, sub-repticiamente, do âmbito da produção material para os setores da distribuição, da administração, do planejamento, inclusive invadindo toda esfera social da cultura. No entanto, essa racionalidade técnica, própria das forças produtivas, continua configurada no enquadramento estrutural das relações capitalistas, que tem no lucro sua meta fundamental e exclusiva.




  Ora, essa necessidade de adaptação e ajustamento das sociedades a esse padrão hegemônico é levada a efeito com auxílio do aparato administrativo e de planejamento, cuja função consiste em otimizar racionalmente o desempenho produtivo e distributivo dos bens, de modo a evitar, tanto quanto possível, as catástrofes econômicas. A administração e o planejamento, por meio de estratégias de tecnologia social de controle, permitem o desenvolvimento seguro do capitalismo avançado, integrando todos os setores de produção e reprodução da sociedade, de modo a satisfazer tendencialmente suas necessidades materiais. Daí a função estratégica da crítica ao utopismo tecnológico por Rendueles; ela visa provocar e causar um efeito de choque, capaz de desmontar o fetiche, denunciar essa ideologia futurista e resgatar possibilidades soterradas de transformação social.




  A despeito de sua recusa das utopias marxistas de construção tecnológica do homem novo, Rendueles insiste em não dissociar o desenvolvimento atual do conhecimento técnico científico das cadeias de valor do capitalismo contemporâneo, das exigências da divisão do trabalho, em ambiente de competição internacional. Nesse enquadramento, a tecnologia é pensada no registro das forças produtivas que, a despeito de seu enorme desenvolvimento, não conseguiram romper as amarras da irracionalidade própria das relações de produção capitalistas, perpetuando a contradição que vige na base desse modo de produção: o antagonismo de classes se estende para as relações internacionais e para as relações entre os países situados no centro e na periferia do capitalismo, o que pode ser dramaticamente atestado pela corrida armamentista, pelas catástrofes ecológicas e pela impossibilidade de manter a paz e acabar com a fome no planeta, a despeito da possibilidade teórica e prática que o desenvolvimento atual das forças produtivas asseguram para tanto.




  A desigualdade global não é uma consequência endógena da relação entre tecnociência e economia de mercado. O que determina quem ganha o que na economia cognitiva global é a luta de classes, não uma avaliação às cegas na revista Nature. Os teóricos da sociedade do conhecimento transmitem a impressão de que analisam uma espécie de tendência natural das sociedades capitalistas mais bem-sucedidas para a imaterialidade angelical. Na realidade, trata-se de uma descrição enviesada da estratégia política, econômica e até militar que os países centrais da economia mundial desenvolveram para subjugar sua periferia.




  Aquilo que, em termos da teoria marxista, poderia ser denominado de aparência socialmente necessária (der gesellschaftlich notwendiger Schein) é o modo de pensar de acordo com o qual as forças produtivas e as relações de produção formam atualmente uma identidade e que, portanto, com base nisso, seria possível construir uma sociedade diretamente a partir das forças produtivas, em particular por meio da ciência e da tecnologia. Essa aparência é desmentida pelos interesses de lucro e dominação, que canalizam o progresso tecnológico das sociedades desenvolvidas de tal modo a integrar no sistema de administração e planificação total, inclusive o controle e a produção das necessidades humanas. Apesar de sua extraordinária mobilidade, há aspectos estáticos na sociedade capitalista atual, aspectos esses que se evidenciam nas relações de produção, sobretudo nas relações de propriedade dos meios produtivos, do controle da administração e planejamento, bem como no desempenho do papel de capitalista global, levado a efeito tanto pelos Estados como por instituições supraestatais e organizações multilaterais. A racionalização da sociedade assemelha-se, assim, à racionalidade técnica, em sua natureza de força produtiva, o que implica certa flexibilização das relações de produção, mas em sua permanência e reposição estruturalmente capitalista. Com isso, a sociedade contemporânea, tecnologicamente desenvolvida, permanece num estado de equilíbrio extremamente lábil e precário, visível no plano das relações políticas internacionais, nutrindo o desencadeamento de forças cuja tensão ameaça permanentemente o rompimento daquele equilíbrio.




  Tendo em vista um quadro análogo, Theodor Adorno já havia alertado que aquela aparência é socialmente necessária porque,




  [...] de fato momentos do processo social, anteriormente separados, inclusive os seres humanos vivos, são levados a uma espécie de denominador comum. Produção material, distribuição e consumo são administrados conjuntamente. Diluem-se as suas fronteiras, que antes ainda separavam essas esferas correlacionadas no interior do processo global, e, com isso, cuidavam do qualitativamente diferenciado. Tudo é um. A totalidade dos processos de mediação, na verdade do processo de troca, produz uma segunda e enganadora imediatidade. Esta permite, talvez, contra a própria evidência, esquecer ou suprimir da consciência, aquilo que separa [das Trennende] e que é antagônico.




  Penso que o livro e a crítica em Sociofobia, por Randueles, tanto em sua primeira parte, dedicada à análise do capitalismo nuclear, quanto na parte reservada ao período “depois do capitalismo”, é essencialmente um exercício do pensamento emancipatório em seu sentido mais radical: uma tentativa de dissipar as emanações mágicas e desbloquear as inibições fetichistas que obliteram a compreensão dos processos reais. Trata-se, em última instância, de um despertamento para




  [...] uma ampla contra-história da sociedade moderna circulando entre as distopias liberal e pan-óptica. Não se trata de restos antiquados que somos obrigados a abandonar na sarjeta. E mais: talvez haja nessas experiências reservas de possibilidades que apontam para potencialidades ignoradas do nosso presente. Fazem parte desse reverso do nosso tempo os projetos políticos que buscaram a emancipação social.




  Essa é a razão, a meu ver, da evocação de Walter Benjamin por César Rendeueles. As revoluções talvez sejam, como pretendia Benjamin, não as locomotivas da história mundial, mas a capacidade de acionamento dos freios de emergência pelos seres humanos que viajam nesse trem. “Constelações” é o nome de uma figura metafórica que, em Benjamin, remete a fatos e fragmentos do passado, a traços de experiências soterradas pela marcha triunfal da história dos vencedores. Trata-se de elementos virtualmente ilimitados em número, virtualmente intemporais em sua existência, que o pensamento crítico pode sempre redescobrir. A tarefa filosófica e, portanto, da política (Walter Benjamin equipara esses dois últimos termos) é reunir esses fragmentos e fatos e vinculá-los a figuras legíveis no presente, produzindo, a partir deles, novas “constelações”, variantes da verdade significada por aqueles fragmentos. Sob essa perspectiva, o livro de César Rendueles é um importante documento de análise e crítica dos movimentos atuais de nossas sociedades, que não pode deixar de ser lido e meditado por todos aqueles que têm autêntico interesse em entrar em contato com os principais desafios, questões e impasses da história contemporânea.
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  capitalismo pós-nuclear




  Pai e filho caminham dias a fio por desoladas rodovias norte-americanas. Há anos nenhum veículo transita por elas. Tudo ao redor está coberto por uma espessa camada de cinzas negras, e as nuvens, que descarregam uma neve rala e gélida, mal deixam aparecer o sol. Suas principais preocupações são encontrar água potável e alimento, sobreviver ao frio e não sucumbir à doença. Estão sozinhos. Nessa terra arrasada só perduram formas degeneradas de fraternidade. Ocasionalmente topam com outros, remotamente humanos, reunidos em hordas dedicadas a escravizar, roubar, violentar, torturar e devorar seus congêneres. O canibalismo é uma ameaça permanente.




  Assim transcorre A estrada, o romance distópico de Cormac McCarthy1, em torno de um futuro pós-nuclear. Pode ser difícil de acreditar, mas boa parte desses fatos ocorreram literal e repetidamente em uma imensa extensão geográfica no último terço do século XIX. A segunda metade da época vitoriana caracterizou-se por aquilo que o historiador Mike Davis, em um ensaio alucinante, definiu como “crise de subsistência global”: um holocausto que provocou entre trinta e cinquenta milhões de mortes, mas que, apesar dessa dimensão, quase não é mencionado nos livros de história convencionais.




  Uma imensa quantidade de pessoas – especialmente na Índia, na China e no Brasil, embora o processo tenha atingido também outras regiões do planeta – pereceu vítima de inanição e pandemias durante uma série de megassecas, grandes ondas de fome e outros desastres naturais ligados ao fenômeno de El Niño2.




  Da Caxemira ao Xanxim, do Nordeste brasileiro à Etiópia, o mundo se transformou em um pesadelo. Os missionários, uma das fontes habituais para saber o que ocorria em lugares remotos nessa época, descrevem cenas aterradoras. As pessoas utilizavam qualquer coisa como alimento – folhas de árvores, cachorros, ratos, a palha do teto de suas casas, bolas de terra... – antes de começar a devorar cadáveres humanos e, por fim, de matar os próprios vizinhos para comê-los. Na realidade, a antropofagia foi apenas mais um passo, e não necessariamente o último, de um processo generalizado de demolição da arquitetura social. Ao longo de um território imenso, a autoridade legal se desvaneceu como se se tratasse de uma fantasia já insustentável, os templos foram utilizados como lenha, as pessoas vendiam seus próprios familiares como escravos, o banditismo se generalizava... Em poucos anos, estruturas comunitárias milenares se dissolveram quase sem deixar vestígios. Até a paisagem física parecia saída de um cenário apocalíptico: secas nunca vistas causaram a desertificação de enormes áreas, pragas de gafanhotos de proporções bíblicas assolaram os poucos cultivos que sobreviveram. Por vezes, a extrema desertificação produziu uma espécie de chuva de cinzas que cobria os terrenos áridos.




  Boa parte do século XIX foi relativamente pacífica na Europa, ao menos quando comparada com o passado imediatamente anterior. As coisas não foram tão bem para os países que os ocidentais colonizaram. Entre 1885 e 1908, o chamado Estado Livre do Congo – a futura República Democrática do Congo – foi, literalmente, propriedade privada de Leopoldo II, rei da Bélgica, que instaurou uma desumana hibridação de turboempresariado, escravismo e ultraviolência. Calcula-se que o número de vítimas fatais dessas duas décadas chega, por baixo, a cinco milhões de pessoas, talvez dez. O modelo belga de exploração comercial baseava-se em um extrativismo furioso, que depredou os recursos naturais do país. Leopoldo II escravizou, por decreto, a população local e a submeteu a um regime de terror baseado no assassinato em massa e na tortura sistemática. Um castigo muito habitual para os trabalhadores pouco diligentes era amputar suas mãos e exibi-las em público, para servir de exemplo.




  Por outro lado, as hecatombes de origem ecológica de que fala Mike Davis não foram tanto uma consequência direta da colonização quanto, num primeiro momento, o cenário para seu desenvolvimento e, depois, seu subproduto. As grandes potências do século XIX aproveitaram a situação de desamparo material criada pelas megacatástrofes para aumentar drasticamente a velocidade e a intensidade de sua expansão imperial. Na maior parte do mundo, o capitalismo se impôs literalmente como uma invasão militar. A humanidade nunca havia conhecido um processo de colonização tão rápido e de tais dimensões. Entre 1875 e a Primeira Guerra Mundial, uma quarta parte da superfície da Terra foi repartida entre uns poucos países europeus, mais Estados Unidos e Japão. O Reino Unido aumentou suas posses em cerca de dez milhões de quilômetros quadrados (a superfície total da Europa); a França, em nove milhões; a Alemanha, em dois milhões3.




  As metrópoles desenvolveram planos detalhados para quebrar a espinha das instituições locais dos territórios onde se estabeleceram. Tecidos sociais com séculos de antiguidade foram arrasados em poucos anos. Foi um projeto pouco sistemático e muitas vezes canhestro, ainda que por fim eficaz, voltado a implantar um tipo de dependência administrável por meio de um aparato econômico, político e militar moderno. As grandes catástrofes ecológicas deram apoio moral a essa iniciativa. Esses países, diziam os europeus cultos, eram vítimas de seu próprio atraso. A modernização tutelada, por mais dolorosa que fosse, redundava em seu próprio benefício. Em 1852, Karl Marx expôs com veemência esse ponto de vista em um artigo titulado “A dominação britânica na Índia”:




  Por mais triste que seja do ponto de vista dos sentimentos humanos ver essas miríades de organizações sociais patriarcais, inofensivas e laboriosas se dissolverem, se desagregarem em seus elementos constitutivos, [...] não devemos esquecer que essas comunidades villageoisies idílicas, malgrado seu aspecto inofensivo, foram sempre uma fundação sólida do despotismo oriental, que elas retêm a razão humana num quadro extremamente estreito, fazendo dela um instrumento dócil da superstição e escrava de regras admitidas, esvaziando-a de toda grandeza e de toda força histórica. [...] É verdade que a Inglaterra, ao provocar uma revolução social no Hindustão, era guiada pelos interesses mais abjetos e agia de uma maneira estúpida para atingir seus objetivos. Mas a questão não é essa. Trata-se de saber se a humanidade pode cumprir seu destino sem uma revolução fundamental na situação social da Ásia. Senão, quaisquer que fossem os crimes da Inglaterra, ela foi um instrumento da História ao provocar esta revolução. Nesse caso, diante de qualquer tristeza que possamos sentir diante do espetáculo do colapso de um mundo antigo, temos o direito de exclamar como Goethe: 'Deve esta dor nos atormentar/ já que ela nosso proveito aumenta./ O jugo de Timur não consumiu/ miríades de vidas humanas?'4.




  A realidade era bem mais complexa. Em termos históricos, o velho não costuma ser sinônimo de frágil, e sim de robusto. As instituições tradicionais haviam conseguido até então limitar, em alguns casos com eficácia, os efeitos das megacatástrofes ligadas ao El Niño. Criaram rudimentares sistemas de assistência que reduziram significativamente a mortalidade. No pior dos casos, permitiram a reconstrução das comunidades depois da hecatombe. A destruição de seu exoesqueleto institucional, ao contrário, deixou a continentes inteiros na intempérie social e material. Nas palavras de Davis:




  Milhões de pessoas morreram não porque estivessem ‘fora do sistema mundial moderno’, mas porque foram violentamente incorporadas a suas estruturas econômicas e políticas. Morreram na época de ouro do capitalismo liberal5.




  Os holocaustos da era vitoriana estabeleceram a estrutura social do mundo tal como o conhecemos. São o modelo da desigualdade em escala global: de um lado, um leque relativamente estreito de possibilidades de estratificação nos países centrais da economia mundial (mais nos Estados Unidos, menos na Noruega, digamos) e, do outro, para um terço da população mundial, algo que só remotamente se assemelha à vida.




  No Ocidente, um conjunto de acordos institucionais, que significativamente denominamos “seguridade social”, construíram uma cobertura protetora contra as borrascas do mercado. A consequência paradoxal foi que o centro do “sistema mundial moderno” declinou se incorporar a ele com a mesma entrega que recomenda ao resto do mundo. É uma dinâmica que remonta a Otto von Bismarck, mas que atingiu seu apogeu durante a Guerra Fria. O mito institucional do chamado Estado de bem-estar afirma que ele resultou da prudência, do consenso, da aprendizagem dos erros passados e do altruísmo. Na realidade, era parte de uma estratégia inteligente e ambiciosa, capitaneada pelos Estados Unidos, para minimizar o atrativo da via soviética na Europa. O resto da humanidade – ou seja, a maior parte da humanidade – não teve tanta sorte. Os processos históricos inaugurados pelos holocaustos vitorianos fundaram o Terceiro Mundo e definiram sua natureza.




  A consolidação do capitalismo em escala mundial mantém estreita solidariedade com processos destrutivos de grande envergadura. A devastação das instituições tradicionais configurou as raízes do ecossistema em que hoje vivem bilhões de pessoas. A relação entre o espaço construído e os recursos naturais na maior parte do nosso planeta é, em linhas gerais, a que seria de se esperar depois de uma megacatástrofe. Depois da passagem do furacão Katrina pela Louisiana, em 2005, popularizou-se entre os desabrigados de New Orleans o lema “Bem-vindos ao Terceiro Mundo”. Mais do que um slogan irônico, era um diagnóstico tecnicamente preciso.




  Desde finais do século XX, pela primeira vez na história, há mais gente vivendo em áreas urbanas do que no campo. Estima-se que, até 2050, a proporção seja de 70% contra 30%. É enganoso falar em êxodo rural para as “cidades”. De fato, não há consenso entre os especialistas quanto ao nível de urbanização contemporâneo, porque a ideia de cidade foi completamente borrada. O novo ambiente habitado que se vai impondo é composto de assentamentos difusos hiperdegradados sem nenhuma das características que tradicionalmente associamos às urbes. Trata-se de aglomerações sem traçado definido, sem água, eletricidade, ruas, pavimento ou, simplesmente, casa em nenhum sentido tradicional. É difícil superestimar a dimensão do problema:




  Os habitantes de áreas urbanas hiperdegradadas constituem um espantoso 78,2% da população urbana dos países menos desenvolvidos e pelo menos um terço da população urbana global. Os percentuais mais altos do mundo quanto ao número de habitantes de áreas urbanas hiperdegradadas encontram-se na Etiópia (onde representam 99,4% da população urbana), no Chade (também 99,4%), no Afeganistão (98,5%) e no Nepal (92%). [...] É possível que haja mais de 250 mil áreas urbanas hiperdegradadas na Terra. Só as cinco grandes metrópoles do sul da Ásia (Caráchi, Bombaim, Déli, Calcutá e Daca) contêm cerca de 15 mil áreas urbanas hiperdegradadas diferenciadas, cuja uma população total supera os 20 milhões6.




  É uma realidade global e crescente que altera completamente nossa percepção dos problemas sociais. Por exemplo, contrariando a crença popular de que o aumento da expectativa de vida no Ocidente foi consequência de sofisticados avanços médicos e farmacológicos, é consenso entre os especialistas que o fator mais importante foi a universalização dos sistemas de saneamento. A arma mais eficaz contra as doenças que o ser humano inventou são as fossas e o esgoto. Em contrapartida, a acumulação de excrementos em lugares que carecem dessas instalações é um dos principais problemas urbanos em escala mundial. São 2,5 bilhões de pessoas que vivem literalmente atoladas na própria merda, sem acesso a nenhum tipo de sistema de saneamento, nem esgotos, nem fossas negras, nem latrinas: simplesmente cagam e mijam onde podem. Essa situação torna-se dantesca em lugares como Kinshasa, uma cidade de dez milhões de habitantes sem nenhum tipo de gestão de resíduos. Calcula-se que as pessoas que vivem em lugares sem instalações sanitárias ingerem dez gramas de fezes por dia. Não é uma questão estética nem de conforto. Na última década, morreram mais crianças vítimas de diarreia do que pessoas em guerras desde a Segunda Guerra Mundial7.




  As áreas urbanas hiperdegradadas – os megaslums – são o problema colonial do século XXI. Assim como os holocaustos vitorianos, elas são subproduto das políticas liberais. Nos anos 1980, os organismos econômicos internacionais impuseram ao Terceiro Mundo um programa de empobrecimento e desigualdade cujas reais consequências globais só agora começamos a entender. As políticas de desvalorização, privatização da educação e da saúde, destruição da indústria local, eliminação dos subsídios alimentares e retração do setor público deterioraram radicalmente tecidos urbanos que já sofriam graves carências. Incentivou-se o êxodo rural arruinando os pequenos agricultores e favorecendo as multinacionais do agronegócio.




  Os cinturões de miséria são o reverso do capitalismo de cassino, a barragem da população excedente em uma economia cada vez mais especulativa e tecnologizada. São uma fonte potencial de conflitos de uma magnitude que nem sequer conseguimos imaginar. Constituem um problema não mais ético, econômico ou político, e sim ligado a limites ecológicos intransponíveis. É como se os donos do mundo estivessem empenhados em tornar realidade os mais delirantes pesadelos malthusianos.




  A aparição do Terceiro Mundo influenciou profundamente as expectativas políticas dos cidadãos ocidentais. A realidade de uma periferia infernal aumentou enormemente a sensibilidade aos custos da transformação social. A contraimagem do liberalismo ocidental é um magma antropológico totalitário, estúpido e irracional. No mais profundo do coração, sentimos que a alternativa existente ao capitalismo avançado não é mais a solidariedade conservadora das comunidades tradicionais, e sim um continuum infernal de pobreza, corrupção, crime, fundamentalismo e violência.




  Na realidade, é uma espécie de tradução ideológica de um viés cognitivo que os psicólogos denominam “aversão à perda”. Um experimento muito conhecido consiste em presentear algumas pessoas com objetos de vários tipos e perguntar-lhes quanto estariam dispostas a pagar para não se desfazerem deles. A outro grupo de pessoas são oferecidos os mesmos objetos, perguntando-se quanto elas estariam dispostas a pagar para tê-los. De modo geral, as pessoas estão dispostas a pagar mais para conservar aquilo que consideram seu – mesmo que o tenham ganhado há um minuto e que nunca antes o tenham desejado – do que para adquirir algo que não consideram sua propriedade, embora se trate exatamente do mesmo objeto. Do ponto de vista da teoria da escolha racional, isso é absurdo: nós nos comportamos de forma diferente diante do que, em termos objetivos, é a mesma situação.




  Muitos cidadãos das democracias ocidentais estariam dispostos a pagar muito pouco para obter um sistema político em profunda crise de representatividade ou por um regime econômico irracional, instável e ineficaz. Contudo, eles acham que o preço a pagar pela perda disso tudo seria altíssimo. Na realidade, poderia haver boas razões para se conformar com o que há, como os custos de uma transição para um sistema alternativo ou sua irrealizabilidade. Mas são questões que nem sequer chegamos a nos colocar. Identificamos a mudança com uma perda que nos aterroriza acima de qualquer cálculo racional. Desprezamos o consumismo, o populismo democrático e a economia financeira, mas os preconcebemos como o único baluarte diante da barbárie contemporânea. Vivemos em um permanente estado de pânico à densidade antropológica, porque a única alternativa que conhecemos ao individualismo liberal é a degradação dos megaslums ou o fundamentalismo. Como se não houvesse nada entre a sede do Goldman Sachs e a Villa 318.




  O ideal de liberdade é absolutamente incontrastável depois que faz sua aparição no mundo, nenhum projeto político pode excluí-lo. Um militante antifranquista me contou que, durante uma investida da polícia em uma manifestação estudantil dos anos 1960, viu um companheiro tentando aplacar o policial que o golpeava gritando “eu não quero liberdade! eu não quero liberdade!”. O policial, razoavelmente, desconfiou de sua sinceridade e continuou a espancá-lo brutalmente. Quando a liberdade irrompe na vida política, ninguém pode dizer a si mesmo que prefere ser servo. No máximo, podemos nos autoenganar identificando a submissão como uma liberdade mais genuína.




  Do mesmo modo, depois que se começa a suspeitar das relações pessoais de dependência, nada pode reabilitá-las. Assim como Marx, somos incapazes de deixar de apreciar um lado positivo na destruição dos laços comunitários, por mais que a lamentemos. A vertente mais tosca e racista dessa sociofobia é o medo das invasões bárbaras, a que um magma de holismo social irrompa como uma avalanche em nossas vidas refinadas e assepticamente individualistas.




  A cultura popular que se desenvolveu no apogeu do colonialismo moderno refletiu essas fobias com uma sinceridade que hoje nos parece ingênua, quase engraçada. O ensaísta sueco Sven Lindqvist reuniu alguns exemplos fascinantes extraídos das primeiras obras de ficção científica. Em 1910, Jack London, um escritor socialista, publicou “The Unparalleled Invasion”. Trata-se de um conto futurista sobre o perigo amarelo e as crises demográficas. Em 1970, a China está sobrepovoada. É uma “apavorante maré de vida” que se tornou uma monstruosa ameaça de proporções geológicas: “Agora ela estava transbordando as fronteiras do seu império – apenas isso, simplesmente transbordando para os territórios vizinhos com toda a certeza e o impulso lento e aterrador de uma geleira”. A elegante solução que o Ocidente encontra para esse problema malthusiano é exterminar com armas bacteriológicas uns quinhentos milhões de pessoas – todos os habitantes da China – e colonizar a terra despovoada para iniciar uma reconstrução social impecavelmente racional e moderada. É o genocídio a serviço da utopia. Em O dia depois de amanhã, primeiro romance de Robert A. Heinlein, não houve tempo hábil para adotar essas medidas profiláticas e, segundo o resumo de Lindqvist,
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